Exmo. Sr. Dr. Juiz da Vara do Trabalho de ................................................................
Proc. n.º.......

(nome da parte), por seu advogado infra-assinado, nos autos em epígrafe, de RECLAMATÓRIA TRABALHISTA que move contra ......, vêm, dentro do prazo legal, respeitosamente, nos termos do art. 895 da CLT, apresentar suas CONTRARRAZÕES ao recurso ORDINÁRIO interposto pela reclamada, aduzindo o seguinte:

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

COLENDA CÂMARA

SENHOR RELATOR,

1. Insurge a recorrente contra o r. decisório de fls...., pleiteando sua reforma no tocante às condenações ao pagamento de horas extras, reflexos e restituição dos descontos ilegais.

2.  Entretanto, tem-se que a decisão recorrida não apresenta qualquer mácula nestes particulares; ao contrário: encerra ali, além de afinado respaldo legal, precisa e completa fundamentação, que esgota a matéria em tela e aponta o mais correto direito. Razões estas que, juntamente à minuciosa observação procedida quanto as provas, tornam inócua a hostilização da Recorrente. Senão vejamos:

DAS HORAS EXTRAS

3. A princípio, importante esclarecer que o MM. Juízo a quo não prolatou seu posicionamento baseado apenas "no fato de o vendedor ter de comparecer no início e término da jornada" tampouco pela existência de relatórios "preenchidos pelo próprio reclamante" (conforme tenta fazer entender a Recorrente, ao colacionar seu isolado julgado).
4. Veja-se que roteiro de fls. 42/58, era fornecido pela própria Recorrente - aliás, sequer foi contestado! - Tal documento já denuncia, também através do próprio volume diário de atividades em diversas municípios, que o Recorrido, nem de longe, podia laborar "como melhor lhe aprouvesse". Isso sem contar os serviços impostos àqueles que, porventura conseguissem retornar com alguma antecedência, conforme revelado pelas testemunhas e magistralmente observado pelo MM. Sentenciante.

5. Igualmente rasa a argumentação da existência de anotação do artigo 62, CLT, em Carteira. O que a jurisprudência nos traz (inclusive a colacionada pela Recorrente) é que tal anotação se faz necessária como requisito à exceção contida no art. 62 - juris tantum - e não que faz prova inconteste! 

6. Fosse assim, bastaria tal anotação para que qualquer empregador afim se desincumbisse das responsabilidades, independente do que pratica. Fosse assim, não seria a Recorrente sucumbente em todos os processos aviados na Região, conforme colacionados pelo Recorrido em Inicial (fls. 04 e 05), Impugnação (fls. 108 e 109), além da recente confirmação nesta Egrégia Corte - RO 1959/02, julg. - 09.04.02 - ontem.

7. Ora, o MM. Sentenciante a quo, fora claro em tecer sua precisa fundamentação baseada no inegável controle indireto DA JORNADA, amplamente demonstrado nestes autos, através de:

-volumoso roteiro, diário e pré-determinado pela Recorrida (fls. 42/58, sequer contestado em defesa);

-ingresso e retorno à sede, diários e obrigatórios (depoimentos destes autos e emprestados);

-·conferência diária das vendas e entregas (depoimentos destes autos e emprestados);

-atividades estranhas à função e obrigatórias, após retorno à sede (depoimentos supra citados - especial atenção ao depoimento da testemunha da Reclamada, em prova emprestada - fls. 15 e por ela próprio trazido, às fls. 78);

-penalidades e advertências, inclusive  quanto  ao  horário  de  ingresso (da mesma forma que a evidência anterior, com especial atenção ao depoimento da testemunha da Reclamada, fls. 15 e  fls. 78);

-inegável e rigoroso controle de pontualidade e  freqüência, de seus vendedores (documento de fls. 09, também não contestado):

8. Perfeito, portanto, o MM. Juízo a quo, ao afastar a exceção do artigo 62, principalmente quando o objetivo furtivo e fraudulento com ela pretendido chega mesmo a saltar aos olhos, como o caso destes autos.

     DA INTEGRAÇÃO DOS PRÊMIOS À BASE SALARIAL 

HORAS EXTRAS
9. Perfeita - pelo que deverá ser mantida -  a referida inclusão dos prêmios à base de cálculo de horas extras, eis que, conforme oportunamente observado pelo Juiz Sentenciante, o Recorrido não era "comissionista".

10. O desespero da Recorrente em livrar-se de suas responsabilidades não respeita, nem ao menos, os limites da deontologia e da boa conduta processual. Em seu expediente de recurso, insiste na falsa afirmativa de que haviam "comissões pelas vendas efetuadas", a despeito do revelado pelas suas próprias falas, emprestada de outros processos:

·depoimento pessoal DA PRÓPRIA RECORRENTE: "...que tal prêmio NÃO ERA COMISSÃO, mas efetivamente prêmio de venda;" - fls. 17 e 80;

·depoimento testemunhal DA PRÓPRIA RECORRENTE: "...que se o vendedor atingisse uma determinada COTA de vendas, recebia um prêmio;" - fls. 20 e 82:

 e também dos depoimentos neste processo:

depoimento do Sr. Rogério .....: "...que tal prêmio efetivamente não era comissão; que o depoente deveria alcançar uma cota de R$15.000,00 para alcançar um prêmio de vendas...." - fls. 116;

·depoimento do Sr. José.......:que tal prêmio efetivamente não era comissão;"
·Depoimento do Sr. José Oscar..... que ratificou o anterior: "...que havia um prêmio, tanto para o depoente quanto para o recte, quando atingissem as metas de venda;"

11. Não foi a toa que o MM Juízo a quo proferiu a decisão de que: "ASSIM, POR NÃO SE TRATAR DE COMISSIONISTA MISTO SERÃO DEVIDAS AS HORAS EXTRAS BEM COMO O ADICIONAL RESPECTIVO.". (r. Sentença, último parágrafo das fls. 115) Ora, se inconformada, deveria então a Recorrente tratar de provar sua tese de "comissão", e não tentar induzir essa E. Corte em erro, simplesmente afirmando que houve condenação "contra legem". 

12. Aqui, imperativo se faz a condenação da Recorrente nas disposições dos artigos 14 e seus incisos, 16, 17 e  seus  incisos, para os efeitos do artigo 18, todos do Código de Processo Civil (desde já expressamente requerida), eis que clama sorrateiramente, pela aplicação do Enunciado 340, sabendo não se tratar o Recorrido de "comissionista".

DA DEVOLUÇÃO DOS DESCONTOS
13. Os depoimentos colhidos em instrução, além de todos aqueles emprestados como prova, deferida em audiência pelo Juízo a quo, foram contundentes em reafirmar mais esta prática ilegal da Recorrente, gerando, em conseqüência, a obrigação inconteste em devolver referidos valores. 

14. Aqui também, nenhuma censura ao r. Decisório hostilizado.
 15. Assim, o frágil ataque que desfere contra a r. Sentença, não possui o menor condão de alterar aqueles dispositivos. O restante do resmungo patronal limita-se às mesmas falas de seu expediente de defesa, e não merece maiores considerações, eis que exaustivamente rebatidos, ponto a ponto, ao longo destes autos. Denotam, tão somente, dever de ofício de seu ilustre subscritor.  Por todo o exposto, pela precisão e coerência contida no r. Decisório quanto ao afastamento da exceção contida no artigo 62, Consolidado, na total integração dos prêmios, e na determinação das devoluções dos descontos ilegais, roga-se pela sua total confirmação, por suas próprias razões, com o não provimento do recurso patronal (requerendo também a condenação da Recorrente na litigância de má-fé, pela tentativa grosseira de induzir a erro esta E. Corte, quanto  "condenação contra legem" que insinua às fls. 137), fazendo-se assim singela homenagem ao melhor Direito e expressão da mais lídima e séria JUSTIÇA.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

